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Fatores relacionados à orientação de busca pelo atendimento odontológico na
gestação de alto risco

Resumo
Objetivos: relacionar a orientação de busca pelo atendimento odontológico durante a

gestação com características sociodemográficas, gestacionais e odontológicas. 
Métodos: estudo de abordagem quantitativa com delineamento transversal realizado

junto a gestantes de alto risco, no período de janeiro a maio de 2018. A análise estatística foi
conduzida pelo teste de associação qui-quadrado de Pearson e teste exato de Fisher, seguida
pela análise de regressão logística e cálculo da odds ratio.

Resultados: a amostra final foi composta por 190 gestantes e a orientação de busca foi
significativamente relacionada às questões relativas ao Pré-Natal Odontológico, quanto à
segurança (p=0,025), à busca efetiva (p<0,001) e à Unidade Básica de Saúde como local da
assistência (p=0,0018). Gestantes que não receberam orientação de busca apresentam 19,6
mais chances de não buscar este serviço (p<0,001), quando o buscam sem orientação dispõe
de 6,3 mais chances de ser por serviços privados (p=0,014) e quando não recebem orien-
tação têm 4,5 mais chances de não sentir segurança em relação a esta assistência (p=0,005). 

Conclusão: a orientação e o incentivo realizados pela equipe de saúde são primordiais
na decisão da gestante em buscar pela assistência, especialmente no âmbito da Atenção
Primária em Saúde, e caracteriza-se como uma ferramenta estratégica na redução de insegu-
ranças relacionadas ao tratamento odontológico no período gestacional.
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Introdução

O atendimento odontológico regular é um compo-
nente essencial à manutenção da saúde bucal, sendo
imprescindível para a população em geral na
garantia de sua qualidade de vida. Considerando de
forma específica o público de gestantes,os cuidados
preventivos com controle rigoroso de agentes
etiológicos de doenças bucais prevalentes tornam-se
fundamentais, visto que evidências mostram associ-
ação entre cuidados com a saúde bucal durante a
gestação e melhorias em aspectos sistêmicos.1,2

Apesar de ainda não consolidado na literatura
nacional e internacional, o termo Pré-Natal
Odontológico (PNO) tem sido utilizado por
pesquisadores para relatar cuidados contínuos de
saúde bucal destinados a gestante e ao futuro bebê,
com ênfase em aspectos preventivos, educativos e
curativos.3,4 Trata-se de uma condição essencial para
manter ou resgatar a saúde bucal, ao possibilitar que
a gestante tenha melhores condições bucais e ao
minimizar possíveis alterações indesejáveis no
nascimento e desenvolvimento de seu bebê.2

Inseridas neste processo de cuidado odontológico
materno-infantil, estão as gestantes de alto risco,
representadas por aquelas cuja gestação envolve
maiores chances de complicações à vida da mãe ou
feto quando comparadas à média das gestações.5

Dado o acréscimo de risco representado por este
grupo especial de gestantes, é requerida maior
atenção a esta parcela da população e a formulação
de estratégias específicas de atendimento integrado,
por diferentes profissionais da saúde, incluindo o
cirurgião-dentista.

No âmbito das políticas públicas de saúde, a
organização da saúde materno-infantil no Sistema
Único de Saúde (SUS), representada pela Rede
Cegonha, objetiva proporcionar a toda a gestante
saúde, qualidade de vida e bem estar durante a
gestação, parto, pós-parto e o desenvolvimento da
criança até os dois primeiros anos de vida.6 Desta
forma, a atenção integral à saúde materno infantil e
o incremento da assistência obstétrica e neonatal são
viabilizados pelo SUS e garantidos pelos seus princí-
pios da Universalidade e Integralidade, os quais
preconizam o direito da realização do PNO, indepen-
dentemente do risco gestacional.7

Frente ao exposto e à importância que novos
estudos sobre o PNO assumem na atualidade, o obje-
tivo do estudo é relacionar a orientação de busca
pelo atendimento odontológico durante a gestação
com características sociodemográficas e condições
de saúde de gestantes de alto risco que realizaram o
pré-natal em um hospital universitário.

Métodos

Estudo de abordagem quantitativa, com delinea-
mento do tipo transversal, realizado junto a gestantes
de alto risco referenciadas ao Hospital Universitário
Regional dos Campos Gerais (HURCG) para rea-
lização do pré-natal médico, localizado no município
de Ponta Grossa - Paraná, Brasil. O HURCG é uma
instituição de referência à saúde para a macrorregião
leste do estado do Paraná, composta por doze
municípios de pequeno e médio porte.

Os critérios de inclusão para o estudo foram
gestantes de alto risco que se encontravam no 3ª
trimestre gestacional, maiores de 18 anos, que
realizaram o pré-natal no referido hospital e que
aceitaram participar da pesquisa. Seguiu-se a estrati-
ficação de risco preconizada pela Secretaria de
Saúde do Estado do Paraná5 (Tabela 1). Foram
excluídas gestantes com qualquer condição aguda ou
crônica que limitasse a sua capacidade de participar
do estudo. A coleta de dados ocorreu entre os meses
de janeiro a maio de 2018. O recorte amostral deli-
mitado às gestantes de 3º trimestre justificou-se pela
necessidade de homogeneizar a amostra quanto ao
período de abordagem, com o intuito de eliminar o
possível viés de que, ao serem abordadas em
trimestres iniciais, estas poderiam não haver rea-
lizado ainda consultas odontológicas.

A amostragem foi realizada de maneira aleatória
simples, alternando os dias de coleta de informações,
visando abranger gestantes de todos os municípios
adscritos ao referido hospital. Esta estratégia foi
organizada de modo que assegurasse relativa homo-
geneidade quanto ao número de gestantes de cada
localidade, uma vez que o acompanhamento pré-
natal é organizado em diferentes dias da semana
considerando que cada dia da semana um ou dois
municípios são contemplados de acordo com o porte
populacional.

Para o cálculo amostral foi considerado o
numero médio de atendimento mensal a gestantes de
alto risco no terceiro trimestre de gestação (n=100),
multiplicado pelos meses estimados para a coleta
(n=5), com precisão de 5%, nível de confiança de
95% e efeito de desenho 1, para uma prevalência de
27% de gestantes que receberam atendimento odon-
tológico durante a gestação, resultando em amostra
de 190 gestantes. A prevalência imputada foi
baseada em estudo prévio, com população de carac-
terísticas similares.8 Para o cálculo estimativo da
amostra foi utilizado o software Epi. Info 7.1.4
(Figura 1).

Para a obtenção dos dados utilizou-se um
formulário estruturado inédito, com questões
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Tabela 1

Critérios de estratificação do alto risco gestacional.5

Condições preexistentes                                                                                                                                                                                                                                         

Fonte: Paraná, 2018.6

Hipertensão arterial em tratamento

Dependência de drogas ilícitas

Cardiopatias em tratamento e/ou em acompanhamento

Pneumotias em tratamento

Nefropatias em tratamento e/ou em acompanhamento

Diabetes

Hemopatias (exceto anemia leve e moderada, fisiológica
da gestação)

Má-formação útero/vaginal

Doenças infecciosas (considerar a situação epidemiológi-
ca local, doenças periodontal e seu impacto na ges-
tação)

Epilepsia

Intercorrências clínicas

Síndrome hipertensiva na gestação atual

Gestação gemelar

Isoimunização Rh

Diabetes mellitus gestacional

Retardo do crescimento intraútero (peso fetal estimado
abaixo do percentil 10)

Doenças infectocontagiosas vividas durante a gestação
atual (infecção de repetição do trato urinário, doenças
do trato respiratório, rubéola, HIV, toxoplasmose, sífilis,
infecção por Zika Víruas, gripe por influenza, hepatites
virais, outras arboviroses com repercussão fetal)

Doenças autoimunes

Cirurgia útero/vaginal prévia (fora da gestação)

Hipotireoidismo (T4L alterado ou paciente em tratamento)

Neoplasias

Obesidade mórbida

Psicose e depressão grave

Cirurgia Bariátrica (com menos de 2 anos pós-operatório)

Hipertireoidismo

Dependência de drogas lícitas (tabagismo/alcoolismo) com
intercorrências clínicas ou outro fator de risco materno/fetal.

Placenta prévia

Sangramento de origem uterina

Má formação fetal

Mudança abrupta na curva de IMC

Trabalho de parto prematuro

Amniorrexe prematuro (abaixo de 37 semanas de gestação)

sociodemográficas, de condição de saúde e de orien-
tação de acesso e qualidade do PNO, formulado
especificamente para a pesquisa, com base em
instrumentos validados do Ministério da Saúde9,10 e
de estudos anteriores.8,11 Considerou-se como
variável dependente a ‘Orientação de Busca pelo
Atendimento Odontológico na Gestação’
(considerando-se a gestação atual e resposta dico-
tomizada em “sim” ou “não” conforme houve ou não
orientação fornecida por algum membro da equipe
de saúde, básica ou hospitalar), e como variáveis
independentes:dados sociodemográficos, dados
gestacionais, dados de saúde geral e bucal e dados

relacionados ao PNO. É válido ressaltar que a
variável independente “busca efetiva pelo atendi-
mento odontológico na gestação” foi representada
pela frequência mínima de uma consulta odon-
tológica em cada trimestre gestacional. 

A coleta dos dados foi realizada por meio de
entrevista individual, conduzida por dois
pesquisadores treinados para angariar as infor-
mações necessárias e acolher dúvidas, sem influen-
ciar as respostas. A entrevista teve duração média de
dez minutos e as participantes foram recrutadas no
momento da espera pela consulta pré-natal no
hospital, sendo posteriormente direcionadasa um
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Figura 1

Fluxograma do processo de amostragem.

Média mensal de atendimentos a gestantes
no 3º trimestre gestacional (n=100) 

Média multiplicada pelo número de meses
de coleta da pesquisa (n=100 x 5 meses)

Precisão de 5%, nível de confiança de 95% e
efeito de desenho 1

Perdas amostrais
(n=40)

Amostra final do estudo (n=190)

Prevalência de 27% de gestantes que rece-
beram atendimento odontológico durante a

gestação (Moimaz et al.,8)

Nº de gestantes abordadas e elegíveis
pelos processos de inclusão /

exclusão (n=230) 

Resultado do cálculo amostral (n=189)
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ambiente reservado no interior do ambulatório. 
Para assegurar a compreensão do instrumento

quanto ao texto, ao vocabulário utilizado e à sensi-
bilidade das respostas realizou-se estudo piloto com
40 gestantes frequentadoras do hospital de estudo.
Os dados obtidos nessa etapa não fizeram parte da
amostra, uma vez que o estudo piloto apontou neces-
sidade de adaptação no instrumento de coleta de
dados.

Quanto à análise dos dados, na primeira etapa
foram obtidas estatísticas descritivas de todas as
variáveis, por meio de frequência absoluta e relativa.
Na segunda etapa conduziu-se análise bivariada,
buscando identificar as associações independentes
entre as variáveis investigadas, pelos testes qui-
quadrado de Pearson e o Exato de Fisher. 

Na sequência, realizou-se análise de regressão
logística pelo método de entrada Stepwise, com base
no valor de verossimilhança e para estimar a magni-
tude do efeito de cada variável calculando-se a odds
ratio (OR) e seus respectivos Intervalos de
Confiança (IC) a 95%. As variáveis que apresen-
taram valor de p≤0,20 na análise bivariada foram
selecionadas para entrar no modelo múltiplo,
permanecendo no modelo os que atingiram p≤0,05.
Foi utilizado o programa SPSS® (StatisticalPackage
for the Social Sciences) para análise dos dados. O
modelo teve capacidade explicativa de 95,6%.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em
Pesquisas com seres humanos da Universidade
Estadual de Ponta Grossa (parecer nº 2.364.648;
CAAE: 78544717.4.0000.0105, respeitando os
ditames da resolução 466/12 do Conselho Nacional
de Saúde e normas internacionais para pesquisas
com seres humanos). As gestantes participantes
consentiram participar da pesquisa assinando o
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e o
Termo de Autorização de Local para a realização da
pesquisa foi assinado pela diretoria acadêmica do
hospital universitário autorizando a realização da
pesquisa no ambulatório de gestantes de alto risco.

Resultados

Considerando-se as perdas amostrais (recusa em
participar n=23; resultados parciais n=10 e duplici-
dade de respostas n=7), a amostra final foi composta
por 190 gestantes de alto risco gestacional (Figura
1). A média etária foi de 32 anos (18 ± 47), com
maior prevalência de mulheres casadas ou em uma
união estável (n=106/55,8%), escolaridade básica ou
fundamental completa (n=118/ 62,1%), renda
familiar entre um e dois salários mínimos (n=88/
46,3%) e ocupação do lar (n=117/ 61,6%).

As variáveis sociodemográficas não mostraram
associação com a ‘Orientação de Busca pelo
Atendimento Odontológico na Gestação’ (Tabela 2)
(p>0,05). A Tabela 2 mostra que a frequência de
gestantes orientadas a buscar pelo atendimento
odontológico durante a gestação foi maior em
mulheres com ensino básico ou fundamental
completo (n=119/62,%), faixa de renda familiar
entre um e dois salários mínimos (n=109/57,4%),
casadas ou em uma união estável (n=108/56,8%) e
de ocupação do lar (n=118/62,1%).

A Tabela 3 expõe que dados gestacionais, de
saúde geral e de saúde bucal não apresentaram
relação de dependência com a variável ‘Orientação
de Busca pelo Atendimento Odontológico na
Gestação’(p>0,05). No entanto pode-se identificar
que a maioria dasgestantes orientadas a buscar pelo
atendimento odontológico durante a gestação foram
mulheres com alguma condição clínica preexistente
ou intercorrência clínica (Tabela 1), multigestas, sem
histórico de aborto espontâneo ou parto prematuro,
sem histórico de filhos com baixo peso ao nasci-
mento, com hábito de realizar consultas odontoló-
gicas no período pré-gestacional, sem mudança nos
hábitos de saúde bucal durante a gravidez, sem
percepção de alteração na cavidade bucal durante o
período gestacional, sem relato de dor dentária nos
últimos seis meses anteriores à entrevista e com
avaliação positiva de sua saúde bucal.

Especificamente em relação ao PNO, gestantes
que receberam orientação de busca pelo atendimento
odontológico durante a gestação apresentaram-se
significativamentemais propensas a considerar o
atendimento odontológico seguro durante esse
período (p=0,025) e a buscar efetivamente o
cirurgião-dentista no período gestacional (p<0,001),
sendo a Unidade Básica de Saúde (UBS) o principal
local de eleição para a busca pelo atendimento odon-
tológico (p=0,002) (Tabela 4). 

A análise multivariada demonstrou que gestantes
que não receberam orientação de busca por atendi-
mento odontológico na gestação têm 19,6 mais
chance de não buscar pelo atendimento odontológico
(p<0,001), e que quando buscam o serviço sem
orientação, dispõe de 6,3 mais chances de ser por
serviços privados (p=0,014). Ainda, quando não
recebem orientação de busca para atendimento odon-
tológico na gestação têm 4,54 mais chances de não
sentir segurança em relação a este tipo de assistência
(p=0,005) (Tabela 4).
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Tabela 2

Variáveis sociodemográficas das gestantes de alto risco gestacional vinculadas ao Hospital Universitário Regional dos

Campos Gerais, segundo a variável dependente ‘Orientação de Busca pelo Atendimento Odontológico na Gestação’.

Ponta Grossa, Paraná, 2018 (n=190).

Variáveis                                                                           Foi orientada a buscar o dentista durante a gestação atual

Sim (n=169)            Não (n=21)                Total                    p

n         %                n        %                n          % 

Faixa etária (anos) 0,11

18 - 25 71 42,0 12 57,1 83 43,7

26 - 35 72 42,6 4 19,1 76 40,0

> 35 26 15,4 5 23,8 31 16,3

Escolaridade 0,61

Básico ou fundamental completo 106 62,7 12 57,1 118 62,1

Médio ou superior completo 63 37,3 9 42,9 72 37,9

Renda familiar (salário mínimo) 0,66

Até 1 72 42,6 10 47,6 82 43,1

1 - 2 97 57,4 11 53,4 108 56,9

Estado Civil 0,42

Solteira/outro 73 43,2 11 52,4 84 44,2

Casada/união estável 96 56,8 10 47,6 106 55,8

Ocupação 0,26

Serviços gerais 31 18,3 7 33,3 38 20,0

Do lar 105 62,1 11 52,4 116 61,0

Outra 33 19,6 3 14,3 36 19,0

Tabela 3

Condições de saúde das gestantes de alto risco gestacional vinculadas ao Hospital Universitário Regional dos Campos

Gerais, segundo a variável dependente ‘Orientação de Busca pelo Atendimento Odontológico na Gestação’. Ponta

Grossa, Paraná, 2018 (n=190).

Variáveis                                                                           Foi orientada a buscar o dentista durante a gestação atual

Sim (n=169)        Não (n=21)              Total                     p

n         %             n        %             n          % 

Saúde sistêmica e gestacional

Condição clínica preexistente ou intercorrência clínica 0,34

Presente 100 59,2 15 71,4 115 60,5

Ausente 69 40,8 6 28,6 75 39,5

Primigestação 0,87

Sim 51 30,2 6 28,6 57 30,0

Não 118 69,8 15 71,4 133 70,0

Histórico de aborto espontâneo* 0,53

Sim 29 24,6 5 33,3 34 25,6

Não 89 75,4 10 66,7 99 74,4

Histórico de parto prematuro* 0,07

Sim 17 14,4 5 33,3 22 16,6

Não 101 85,6 10 66,7 111 83,4

Histórico de filho com baixo peso ao nascimento* 0,24

Sim 16 13,6 4 26,7 20 15,0

Não 102 86,4 11 73,3 113 85,0

continua
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Tabela 3

Condições de saúde das gestantes de alto risco gestacional vinculadas ao Hospital Universitário Regional dos Campos

Gerais, segundo a variável dependente ‘Orientação de Busca pelo Atendimento Odontológico na Gestação’. Ponta

Grossa, Paraná, 2018 (n=190).

Variáveis                                                                           Foi orientada a buscar o dentista durante a gestação atual

Sim (n=169)        Não (n=21)              Total                     p

n         %             n        %             n          % 

Saúde bucal

Hábito de consultas odontológicas no período

pré-gestacional 0,15

Sim 122 72,2 12 57,1 134 70,5

Não 47 27,8 9 42,9 56 29,5

Mudança nos hábitos de higiene bucal 0,56

Sim 33 19,5 3 14,3 36 19,0

Não 136 80,5 18 85,7 154 81,0

Autopercepção de alteração na cavidade bucal 0,77

Sim 67 39,6 9 42,9 76 40,0

Não 102 60,4 12 57,1 114 60,0

Dor de dente nos últimos 6 meses 0,58

Sim 50 29,6 5 21,8 55 29,0

Não 119 70,4 16 76,2 135 71,0

Avaliação de Saúde Bucal 0,13

Positiva 116 68,6 11 52,4 132 69,5

Negativa 53 31,4 10 47,6 63 30,5

Pré-Natal Odontológico

Conhecimento sobre o termo PNO 0,20

Sim 61 36,1 5 23,8 66 34,7

Não 108 63,9 16 76,2 124 65,3

Segurança quanto ao atendimento odontológico 0,025

Sim 155 91,7 16 76,2 171 90,0

Não 14 8,3 5 23,8 19 10,0

Busca efetiva pelo atendimento odontológico <0,001

Sim 160 94,7 10 46,6 170 89,5

Não 9 5,3 11 52,4 20 10,5

UBS como local de busca para o atendimento

odontológico ** 0,002

Sim 146 91,2 6 60,0 152 80,0

Não 14 8,8 4 40,0 54 20,0

* Número total de respondentes referente à totalidade de não primigestas (n=133); ** Número total de respondentes
referente número de gestantes que buscaram o serviço odontológico.

conclusão
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Discussão

O incentivo à busca pelo atendimento odontológico,
o encaminhamento da gestante ao serviço e a
educação em saúde bucal durante o acompa-
nhamento pré-natal são identificados como fatores-
chave para a decisão da gestante em procurar a
assistência odontológica na gestação.12 Tais achados
corroboram o presente estudo, e demonstram que as
chances da gestante procurar o serviço odontológico
durante a gestação são menores quando esta não
recebe esta orientação específica por parte de algum
profissional de saúde.

Nesse sentido, no âmbito das políticas públicas
brasileiras, as diretrizes da Política de Assistência
Integral à Saúde da Mulher (PAISM) preveem que
ao iniciar o pré-natal a gestante deve ser encami-
nhada à consulta odontológica, a qual deve incluir
ações de orientação, prevenção, diagnóstico e plano
de tratamento.13 Ainda, a captação precoce de
gestantes e sua estratificação de risco vêm sendo
considerada em outras agendas públicas, por meio
da implantação da rede de atenção à saúde materno-
infantil14 com vistas a uma segurança ainda maior
para determinadas situações de risco para a gestante
ou para o neonato, com proposição de fluxos assis-
tenciais diferenciados.

Considerando que os sujeitos do presente estudo
são gestantes estratificadas como de alto risco, torna-
se ainda mais relevante o contato com o cirurgião-
dentista durante a gestação, visto que condições
orais preexistentes podem ser exacerbadas no
período gestacional e ao se relacionarem com
doenças sistêmicas, podem favorecer a ocorrência de
eventos obstétricos adversos.3 As associações mais
fortemente estabelecidas pela literatura14 ocorrem
entre a presença de doença periodontal e parto

prematuro,15,16 baixo peso ao nascimento17,18 e pré-
eclâmpsia.19,20

A despeito da possibilidade da doença perio-
dontal como um fator de risco à ocorrência de desfe-
chos obstétricos negativos, é necessário interpretar
com cautela tais achados em termos de causalidade,
já que não há comprovação conclusiva sobre a
relação.14 Ainda que a eficácia exercida pelo trata-
mento periodontal na redução de complicações na
gestação seja notória, o ideal é que a mulher seja
abordada ainda no período pré-conceptivo, visto que
em grande parte dos casos a intervenção durante o
período gestacional parece ocorrer tarde frente ao
quadro instalado de doença periodontal em estágio
avançado, razão pela qual o planejamento reprodu-
tivo pode atuar como um aliado à prevenção de pro-
blemas bucais na gestação.21

No Brasil, a inclusão de questões relacionadas à
saúde bucal no pré-natal é tradicionalmente consi-
derada uma das competências do médico e da equipe
de enfermagem, ainda que muitos não a realizem de
forma rotineira ou a realizem de maneira equivo-
cada, sugerindo a protelação do atendimento odon-
tológico para o período pós-gestacional, o que pode
reforçar a sensação de medo e insegurança quanto ao
atendimento odontológico na gestação.22 Por esta
razão, a incorporação do cirurgião-dentista na equipe
de acompanhamento pré-natal torna-se impres-
cindível, pois estudos apontam que a inserção deste
profissional no contexto interdisciplinar de pré-natal
é uma possível forma de conscientizar a equipe e as
gestantes em relação à redução dos riscos de doenças
bucais e problemas sistêmicos por meio da adoção
de atitudes favoráveis à saúde bucal.8

A orientação materna durante o pré-natal é de
extrema relevância, busca estabelecer um vínculo
com a mãe e familiares do bebê e dar início a orien-
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Tabela 4

Análise múltipla da associação entre orientação de busca pelo atendimento odontológico na gestação e as variáveis

independentes Ponta Grossa, Paraná, 2018 (n=190).

Variável                                                                                                         OR (IC95%)                             p

Busca efetiva pelo atendimento odontológico

Sim 1,00 <0,001

Não 19,6(6,6-58,1)

UBS como local de busca para o atendimento odontológico

Sim 1,00 0,014

Não 6,3(1,5-27,5)

Segurança quanto ao atendimento odontológico

Sim 1,00 0,005

Não 4,54 (3,06-6,72)

Capacidade explicativa do modelo 95,6%.
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tações preventivas, enfatizando a importância da
amamentação e os primeiros cuidados com o recém-
nascido. A orientação odontológica durante o
período gestacional impacta também os procedi-
mentos de saúde bucal que as mães realizarão futu-
ramente nos filhos, como a prática do aleitamento
materno, o conhecimento acerca do desenvolvimento
de doenças bucais e a primeira visita ao dentista.23

Destaca-se aqui que a busca por atendimento
odontológico revelada pelas pesquisadas foi superior
a de gestantes de outro estudo,24 e demonstra que,
apesar dos entraves e barreiras de acesso ao PNO, o
panorama geral parece ser mais favorável. A média
de consultas odontológicas realizadas pelas gestantes
foi de quatro consultas durante a gestação atual, o
que evidencia a continuidade da atenção odon-
tológica e do vínculo entre a gestante e a equipe de
saúde bucal, revelando indícios de fixação do PNO.
Contudo, esse dado deve ser observado com cautela,
visto que a frequência de gestantes do presente
estudo ao cirurgião-dentista pode estar relacionada a
agravos bucais e não garante que aspectos impor-
tantes de educação em saúde bucal tenham sido
contemplados. Ainda, deve-se considerar que a
maioria das gestantes investigadas era portadora de
condições clínicas ou intercorrências preexistentes e
possuía o hábito de frequentar o cirurgião-dentista
antes da gestação.

O termo pré-natal odontológico é novo e ainda
pouco difundido, tanto no âmbito da equipe de
saúde, incluindo cirurgiões-dentistas, quanto em
meio às gestantes3 sendo a carência de informações
sobre o tema evidente.4 Dentre as gestantes
pesquisadas, 65,3% relataram nunca ter ouvido falar
sobre o PNO, ainda que algumas tenham buscado
pelo atendimento com o cirurgião-dentista durante a
gestação. A escassez de informações sobre a
temática acaba por neutralizá-la entre os profis-
sionais de saúde, reduzindo a prática do PNO ao
simples atendimento rotineiro e pouco relevante do
ponto de vista preventivo, quando não somente à
resolução de um processo álgico instalado.25 Ainda,
como a maioria das gestantes desse estudo referiu
desconhecimento sobre a terminologia, torna-se
essencial encorajar e potencializar os agentes de
saúde bucal para o desenvolvimento de ações
durante o referido período e para a incorporação de
seus saberes e práticas ao longo da atuação inter-
profissional, com vistas à melhoria da qualidade de
vida do binômio materno-infantil.

Com relação ao local de busca para o atendi-
mento odontológico, evidenciou-se que a grande
maioria das gestantes orientadas buscou o serviço
odontológico em UBS. Apesar da busca elevada

pelos serviços odontológicos no SUS poder estar
relacionada com o baixo perfil de renda das
gestantes pesquisadas, esse resultado demonstrata
mbém que o acesso das gestantes ao atendimento
odontológico está sendo garantido e confirma o êxito
das políticas públicas apresentadas. Em contra-
partida, verificou-se que gestantes não orientadas
quando buscam a assistência odontológica normal-
mente o fazem por serviço privado. Entretanto, a
busca pela atenção odontológica entre as usuárias do
SUS é mais rotineira e sistemática durante o pré-
natal quando comparadas às gestantes assistidas em
serviço privado ou conveniado, devido à oferta
programática realizada neste período pelas UBS.26

O peso exercido pela orientação a busca na
decisão da gestante em realizar o acompanhamento
odontológico não se limita somente a procura pelo
serviço, mas também impacta a segurança sentida
pela paciente em realizar o tratamento, já que
gestantes não orientadas possuem mais chances de
sentirem-se inseguras quanto a consulta odon-
tológica. Além disso, como agravante, Kateeb e
Momany27 identificaram que mães que não consi-
deravam seguro o atendimento odontológico durante
a gestação apresentavam predisposição significativa-
mente maior à experiência de doença bucal eao
acúmulo de placa bacteriana.28 Neste sentido, a
quebra de paradigmas, mitos e pensamentos cole-
tivos comuns que envolvem o atendimento odon-
tológico à gestante torna-se essencial para a garantia
da qualidade de vida do binômio materno-infantil.

As limitações desse estudo estão relacionadas ao
seu panorama regional e a uma realidade local acerca
da prática do PNO, o que não permite extrapolação
dos achados. O viés de memória da gestante pode ser
um agravante considerando o tempo decorrido entre
a sua orientação de busca pelo atendimento odon-
tológico e a sua participação na pesquisa. Ainda que
se trate de um estudo do tipo transversal, ressalta-se
que o objetivo não foi o de identificar um nexo
causal entre as variáveis estabelecidas e o PNO,
porém uma associação entre estas, sendo necessários
novos estudos que objetivem eliminar possíveis
vieses de causalidade reversa entre diferentes associ-
ações. A escassez de estudos com amostra de
gestantes de alto risco prejudicou a discussão dos
dados à luz da literatura, visto que a maioria trata de
gestantes de risco habitual. 

Evidencia-se, desta forma, que a orientação e o
incentivo realizados pela equipe de saúde são
primordiais na decisão da gestante em buscar pelo
atendimento odontológico, com maior potencial de
realizá-lo no serviço público, e caracteriza-se como
uma ferramenta estratégica na redução de insegu-
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ranças relacionadas ao tratamento odontológico no
período gestacional. Nesse sentido, é possível
sugerir que novos estudos de investigação e avalia-
ção de fatores relacionados ao atendimento odon-
tológico durante a gestação de alto risco sejam rea-
lizados, em especial no âmbito dos serviços de saúde
pública.
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